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PROJETO DE LEI Nº __/2021 

 

 

 
Dispõe sobre a Política Municipal de 

diagnóstico e tratamento de neoplasias 

malignas. 

 

 

Art. 1º. O paciente com neoplasia maligna receberá gratuitamente, no Sistema 

Único de Saúde (SUS), todos os tratamentos necessários, na forma desta Lei. 

 

Art. 2º. Para os fins previstos nesta Lei, caberá a SMS - Secretaria Municipal de 

Saúde de Maceió:  

 

I - tornar pública a fila de espera para exames, quimioterapia e radioterapia, em 

homenagem ao princípio da transparência. 

 

II – dar publicidade a relação das unidades próprias e conveniadas que fazem 

exames necessários, como biópsia, exames de imagem, entre outros, assim como 

tratamentos, tais como cirurgia, radioterapia, quimioterapia, imunoterapia e demais 

intervenções terapêuticas. 

 

Art. 3º. As unidades Municipais e conveniadas, referenciadas para tratamento de 

neoplasias malignas, garantirão o tratamento por cuidados paliativos, apoio psicológico e 

equipes multiprofissionais, garantindo o princípio da integralidade do cuidado para 

pacientes e suas famílias. 

 

Art. 4º. O Município de Maceió garantirá o início do tratamento no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo 

patológico ou em prazo menor, de acordo com a necessidade terapêutica do caso, 

registrada em prontuário único, em conformidade com a Lei Federal nº 12.732, de 22 de 

novembro de 2012. 

 

§1º. Para efeito do cumprimento do prazo estipulado no caput, considerar-se-á 

efetivamente iniciado o primeiro tratamento da neoplasia maligna, com a realização de 

terapia cirúrgica ou com o início de radioterapia, quimioterapia, terapia alvo, 

imunoterapia ou qualquer outra intervenção cabível conforme a necessidade terapêutica 

do caso. 

 

§2º. Os tratamentos não poderão sofrer atrasos em seus ciclos, e só serão 

interrompidos por expressa determinação médica ou por iniciativa do paciente. 
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§3º. Os pacientes acometidos por manifestações dolorosas consequentes de 

neoplasia maligna terão tratamento privilegiado e gratuito, quanto ao acesso às 

prescrições e dispensação de analgésicos opiáceos ou correlatos. 

 

§4º. Nos casos em que a principal hipótese diagnóstica seja a de neoplasia 

maligna, os exames necessários à elucidação devem ser realizados no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, mediante solicitação fundamentada do médico responsável, em 

conformidade com a Lei Federal nº 13.896 de 2019.   

 

Art. 5º. O descumprimento desta Lei sujeitará os gestores direta e indiretamente 

responsáveis às penalidades administrativas. 

 

Art. 6º. As doenças, agravos e eventos em saúde relacionados às neoplasias 

malignas terão notificação e registro compulsórios, nos serviços de saúde públicos e 

privados em todo o território nacional, nos termos regulamentares, em conformidade com 

a Lei Federal nº 13.685 de 2018. 

 

Art. 7º. O Município de Maceió garantirá transporte gratuito a pacientes com 

dificuldades de locomoção, promovendo o acesso ao diagnóstico e ao tratamento 

oncológico. 

 

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias, as quais serão suplementadas, se necessário. 

 

Art. 9º. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 19 de maio de 2021. 

 

_______________________________________  

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS 

Vereador de Maceió  
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador. 

 

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei. 

 

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição.  

 

A neoplasia maligna, câncer ou tumor maligno, é caracterizada pela proliferação 

descontrolada e anormal de células devido a alterações no DNA ou a hábitos de vida, 

podendo essas células se espalharem pelo corpo e comprometer o organismo de maneira 

geral. 

 

Apesar das células malignas se proliferarem de forma autônoma e descontrolada, 

o diagnóstico precoce da neoplasia maligna e início rápido do tratamento pode resultar 

em cura, melhorando a qualidade de vida da pessoa. 

 

O tratamento para a neoplasia maligna é feito com o objetivo de diminuir a taxa 

de proliferação das células malignas, evitar a metástase e melhorar a qualidade de vida da 

pessoa. Normalmente o médico recomenda a realização de cirurgia, radioterapia ou 

quimioterapia de acordo com o tipo de neoplasia e suas características.  

 

A cirurgia pode ser indicada nos casos em que a metástase ainda não aconteceu e 

em que o tumor ou parte dele pode ser removido. No entanto, em alguns casos a cirurgia 

pode não ser indicada devido à sua localização e irrigação sanguínea no local, sendo 

indicado pelo médico a realização de outros tratamentos. Geralmente após a realização 

da cirurgia é recomendada a realização de quimioterapia ou radioterapia com o objetivo 

de eliminar qualquer célula maligna que não foi removida. 

 

A quimioterapia é o tratamento mais recomendado em caso de câncer e é feito 

com o uso de medicamentos específicos contra o tumor que podem ser administrados via 

oral ou intravenosa. A radioterapia também é uma opção de tratamento para as neoplasias 

malignas e consiste em aplicar radiação no local do tumor, diminuindo o seu tamanho e 

evitando o espalhamento para outras regiões do corpo. 

 

É possível alcançar a cura quando a neoplasia maligna é identificada 

precocemente e o tratamento é iniciado rapidamente, pois assim é possível evitar que 

aconteça a metástase, que é o espalhamento das células malignas para outros locais do 

corpo, o que dificulta o tratamento. 
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Assim, a presente proposição tem a finalidade essencial de proporcionar 

tratamento gratuito, através do SUS, para todos os cidadãos maceioenses que padecem de 

qualquer tipo de neoplasia maligna. 

 

Ante o exposto, em nome do Princípio basilar do nosso Ordenamento Jurídico, 

qual seja, a Dignidade da Pessoa Humana, conclamo o apoio dos nobres Edis, com efeito 

de aprovar o presente projeto de Lei. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 19 de maio de 2021. 

 

_______________________________________  

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS 

Vereador de Maceió  
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

 

 

Institui as diretrizes para a 

implementação do Programa 

Municipal de Fomento e Difusão da 

Música Gospel e dá outras 

providências.  

  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º. Ficam instituídas as diretrizes para a implementação do Programa 

Municipal de Fomento e Difusão da Música Gospel, com a finalidade de promover a 

difusão do Gospel em âmbito cultural, profissional, social e econômico, bem como 

desenvolvê-lo como instrumento cultural, de trabalho e empreendedorismo, de forma 

direta e indireta. 

 

Art. 2º. Passa a ser reconhecida como manifestação cultural, a música gospel e os 

eventos a ela relacionados no Município de Maceió.  

 

Parágrafo único. Conceder-se-á aos artistas da música gospel, os benefícios 

legais previstos na legislação municipal de Maceió de incentivo cultural, inclusive, os que 

constam na presente Lei. 

  

Art. 3º. Cumpridos os requisitos legais vigentes, o Poder Executivo poderá 

reconhecer a Música Gospel como Patrimônio Cultural da Cidade, adotado o 

procedimento previsto na normatização e observada a participação de representantes da 

prática para a deflagração do pertinente processo. 

  

Art. 4º. O Programa Municipal de Fomento e Difusão da Música Gospel tem por 

objetivo promover: 

 

I - a capacitação de músicos e parceiros de atividades afins, por meio de cursos, 

oficinas, seminários e demais ações educativas que auxiliem no aprimoramento da 

produção cultural gospel; 

 

II - o incentivo à realização de fóruns e exposições que visem à pesquisa, ao 

estudo, à produção, reprodução e exibição de projetos e produções culturais de grupos 

dedicados ao gospel na Cidade de Maceió; 
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III - incentivos à integração de iniciativas de cantores e seus parceiros de 

atividades afins, com atenção especial para a troca de experiências e aprimoramento de 

gestão de processos e produtos; 

 

IV - a viabilização de canais de promoção de empreendedorismo, formação de 

artistas e grupos, estímulo à sua participação em associações e cooperativas, como forma 

de melhorar a gestão do processo de produção cultural; 

 

V - o incentivo à criação da União Gospel pelos representantes da prática, por 

meio de encontros regionais na cidade, a fim de possibilitar a troca de experiências, 

intercâmbio, desenvolvimento de negócios solidários para o fortalecimento social e 

cultural deste segmento; 

 

VI - o desenvolvimento de estratégias e ações para o fortalecimento e crescimento 

das iniciativas produtivas no universo da economia criativa, economia solidária e do 

cooperativismo; 

 

VII - o incentivo à Música Gospel nos equipamentos públicos do Município, 

através de disponibilização de espaço e viabilização da inserção na programação, e 

contratação de artistas em todos os eventos da cidade; 

  

Art. 5º. Para a implementação do Programa e seus objetivos, observada a atuação 

do órgão competente, poderão ser selecionados, anualmente, 20 (vinte) projetos de 

associações, cooperativas e grupos de artistas da Música Gospel devidamente 

constituídos como pessoa jurídica de direito privado, e 60 (sessenta) projetos de pessoas 

físicas, representando as vertentes da Música Gospel. 

 

Parágrafo único. Os interessados deverão inscrever-se para o processo seletivo 

quando da abertura da respectiva seleção. 

  

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

  

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de maio de 2021. 

 

_______________________________________  

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS 

Vereador de Maceió  



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 
 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador. 

 

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei. 

 

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição.  

 

A palavra “Gospel” é uma aglutinação da expressão “God Spell” do inglês antigo, 

que traduzindo literalmente seria “Deus soletra”, mas que associando ao contexto, 

significa “Boas Novas”, fazendo uma referência direta à função do Evangelho bíblico, 

que trata da vinda do Messias (Cristo) ao mundo. 

 

Esse tipo de música teve sua origem na música cristã dos negros americanos, o 

“Negro Spirituals”, no início do século XX. Tratava-se de uma música harmoniosa 

diversificada em várias vozes (coral), um solista, piano, órgão, guitarra, bateria, baixo, 

formando um pequeno conjunto musical. Pretendiam, desta forma, manter uma união 

perfeita entre os fiéis e Deus, união essa considerada desgastada devido os louvores serem 

entoados através dos hinos tradicionais. Com sua popularidade, a Música Gospel 

ultrapassou os limites da igreja Afro-americana e alçou vôos, movimentando um mercado 

de milhões de dólares. 

 

Com o tempo, a Música Gospel foi sofrendo transformações, mas algumas 

comunidades cristãs ainda preferem manter sua forma original. Os quartetos Gospel, por 

exemplo, evoluíram de tal maneira que adotaram uma “música gritante”, danças 

exageradas e “roupas extravagantes”. Foi nessa evolução que se inspirou o rock dos anos 

50, com grandes nomes como Bill Halley, Chuck Berry, Jerry Lee Lewis. 

 

Um grande divulgador deste gênero foi Elvis Presley, inclusive chegou a ganhar 

o GRAMMY’s três vezes. Ele amava esse tipo de música, assim como o rock" n" roll, o 

blues e o country. Dentre suas produções, destacam-se quatro álbuns gospel: “Peace in 

The Valley” (1957), “His Hand in Mine” (1960), “How great Thou Art” (1967) e “He 

Touched Me” (1972). Ele é considerado por muitos como um dos maiores representantes 

da Música Gospel Estadunidense.  

 

Dentre tantos grandes nomes desse estilo, Thomas A. Dorsey, falecido em 1993 

aos 96 anos de idade, destaca-se nesse cenário como o Pai da Música Gospel. Foi ele 
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quem “brigou”, juntamente com as cantoras Sallie Martin (falecida aos 92 anos - 1988) e 

Willie Mae Ford Smith (falecida aos 90 anos - 1994), para a consolidação do estilo Gospel 

nas igrejas. Ele teve a oportunidade de presenciar suas músicas sendo cantadas nas 

mesmas igrejas aonde foram, um dia, rejeitadas. 

 

Após essa abertura, outros nomes se destacaram, como Mahalia Jackson, que 

protagonizou o funeral de Martin Luther King com a música de Dorsey, “Take My Hand, 

Precious Lord” (Segure minha mão, Precioso Pai); Clara Ward, Edwin Hawkings Singers, 

cantor do tão famoso e conhecido “Happy Day”, e James Cleveland, reconhecido por 

muitos como o “Rei do Gospel, não por ter uma voz melodiosa, mas por seu carisma e 

grande audiência. Ele foi o responsável por fundar a maior convenção Gospel do Mundo, 

a Gospel Music Workshop of America, que possui mais de 185 representações nos 

Estados Unidos. 

 

No Brasil, a Música Gospel chegou através de missionários batistas e 

presbiterianos americanos. Algumas igrejas aqui adotaram o estilo tradicional deste 

gênero e traduziram os hinários para a língua portuguesa, como o Cantor Cristão e a Harpa 

Cristã. Contudo, o estilo só veio se concretizar mesmo na década de 80, mas com um 

sentido bem diferente do tradicional. Música Gospel aqui passou a designar “rock 

Cristão”, “rock para crente”, algo desse gênero. 

 

Destacamos aqui alguns artistas da Música Gospel Brasileira: Aline Barros, 

Cícero Nogueira, Oficina G3, Cassiane, Raiz Coral, Arautos do Rei, Ludmila Ferber, 

Cristina Mel, Renascer Praise, Fernanda Brum, dentre outros. 

 

Contudo, vemos que no Estado de Alagoas, e principalmente no Município de 

Maceió, este estilo musical tão importante, bem como seus artistas, carecem de incentivo 

por parte do Poder Público. 

 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos meus nobres pares desta Casa Legislativa, 

com efeito de apoiarem a presente proposição. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de maio de 2021. 

 

_______________________________________  

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS 

Vereador de Maceió  
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Institui a campanha "junho violeta" para 

conscientizar a população de Maceió acerca 

da prevenção contra a violência à pessoa 

idosa. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica instituída a campanha "junho violeta" para conscientizar a 

população de Maceió acerca da prevenção contra a violência à pessoa idosa. 

Art. 2º. A instituição do “junho violeta” tem, dentre outros, os seguintes 

objetivos: 

I - garantir dignidade e respeito à pessoa idosa; 

II - promover ações que tragam qualidade de vida à pessoa idosa; 

III - reprimir e combater a violência contra a pessoa idosa; 

IV - defender os direitos da pessoa idosa, observados os preceitos contidos na 

Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003; 

V - desenvolver ações de mobilização, sensibilização, instrução, prevenção e 

conscientização da população contra todos os tipos de violência contra as pessoas idosas; 

VI - contribuir para melhoria dos indicadores relativos à violência contra a 

pessoa idosa; 

VII - promover intercâmbio visando ampliar o nível de resolutividade das ações 

direcionadas à saúde das pessoas idosas por meio de integração da população, órgãos 

públicos, privados e entidades que atuam na área de defesa dos seus direitos daquelas; 

VII - realizar cursos, congressos, seminários, dentre outros, com temas 

pertinentes à defesa dos interesses das pessoas idosas; 

IX - divulgar os preceitos contidos na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos da ONU - Organização das Nações Unidas e seus princípios, contribuindo para 

a garantia de suas metas no que tange às pessoas idosas. 
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Art. 3º. Para regularidade e prolongação dos efeitos e objetivos desta Lei o 

“junho violeta” tem o símbolo de um pequeno laço de cor violeta, sendo anualmente 

incentivada a iluminação ou decoração voluntária da parte externa de prédios públicos ou 

privados, com luzes ou faixas na cor violeta também a título de simbologia. 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal promoverá ações de marketing, com 

materiais publicitários no sentido de divulgar a campanha prevista nesta Lei. 

Art. 5º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Maceió, 01 de junho de 2021. 

 

________________________________________  

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS  

Vereador de Maceió 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador. 

 

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei. 

 

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição.  

 

A população brasileira manteve a tendência de envelhecimento dos últimos anos 

e ganhou 4,8 milhões de pessoas idosas desde 2012, superando a marca dos 30,2 milhões 

em 2017, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – 

Características dos Moradores e Domicílios, divulgada hoje pelo IBGE. Até 2060, 

percentual de pessoas com mais de 60 anos passará dos atuais 14,6% (correspondendo a 

30,3 milhões de pessoas) para cerca de 25,5%, conforme projeção divulgada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

Em 2012, a população com 60 anos ou mais era de 25,4 milhões. Os 4,8 milhões 

de novas pessoas idosas em cinco anos correspondem a um crescimento de 18% desse 

grupo etário, que tem se tornado cada vez mais representativo no Brasil. As mulheres são 

maioria expressiva nesse grupo, com 16,9 milhões (56% das pessoas idosas), enquanto 

os homens idosos são 13,3 milhões (44% do grupo). 

Esses números, que evidenciam um gradativo envelhecimento populacional no 

Brasil, impõem aos legisladores a necessidade de constante aperfeiçoamento normativo 

com vistas a tutelar os direitos de uma parcela cada vez maior e sensível da população, as 

pessoas idosas, que demandam especial proteção jurídica que lhes assegure o direito ao 

envelhecimento digno, mediante condições de integridade física, moral, psicológica e 

econômica que lhes possibilitem praticar, com a devida segurança, atos da vida civil, bem 

como para coibir práticas delitivas que os vitimizem. Face o dado estatístico apresentado, 

torna-se imprescindível a busca de soluções para a situação existente quanto à violência 

contra a pessoa idosa. 

A violência contra a pessoa idosa pode ocorrer de várias formas. Os tipos mais 

comuns de violência incluem a física, psicológica ou emocional, bem como a financeira. 

Os maus tratos contra as pessoas idosas são uma grave violação aos direitos 

humanos, e no Brasil também se trata de conduta criminosa de acordo com o Estatuto do 

Idoso, Lei Federal 10741/2013. 
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Vale destacar, que durante a pandemia do novo coronavírus (COVID-19) as 

denúncias de agressão contra as pessoas idosas cresceram, e a maioria dos casos foi dentro 

do seu âmbito familiar, uma vez que houve o aumento de convivência. 

O mês “junho violeta” será dedicado à valorização das pessoas idosas, combate à 

discriminação e a violência. 

O Estatuto do Idoso é a principal ferramenta garantidora de direitos para esse 

grupo da sociedade. Publicado pela Lei 10.741, de 3 de outubro de 2003, regula 

enfaticamente o estabelecido pela Política Nacional e considera o envelhecimento um 

direito personalíssimo e sua proteção um direito social. 

Assim, a campanha terá o objetivo maior de chamar a atenção das pessoas, 

conscientizando-as da necessidade de estarmos todos atentos a um problema que cresce 

a cada ano. Mais do que tratar as pessoas idosas com dignidade e respeito, é preciso 

denunciar casos de violência às autoridades competentes, já que amor, culpa e vergonha, 

muitas vezes impedem que as pessoas idosas denunciem os responsáveis por abusos, na 

sua maioria parentes ou pessoas próximas. 

O Poder Legislativo não pode ficar inerte diante de tais abusos contra as pessoas 

idosas, sobretudo porque a própria Constituição Federal, em seu Art. 230, estabelece o 

dever por parte da família, da sociedade e do Estado de amparar as pessoas idosas, 

“assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 

garantindo-lhes o direito à vida”. 

É exatamente nesse contexto que o presente projeto de lei, somado às inúmeras 

proposições já em tramitação no Parlamento que enrijecem as sanções cíveis, 

administrativas e penais, objetiva a criação de uma ampla campanha  informativa, 

protegendo as potenciais vítimas e encorajando-as a denunciar os abusos (muitas vezes 

praticados por pessoas próximas com quem a pessoa idosa tem afetividade), além de 

promover um engajamento da sociedade a participar do enfrentamento, auxílio e atenção 

às práticas violentas. 

Ante o exposto, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos 

nobres Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 

Maceió, 01 de junho de 2021. 

 

_________________________________________  

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBICANOS 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

 

 

Inclui no Calendário Oficial de Eventos 

do Município de Maceió o “Dia da Força 

Jovem Universal” a ser comemorado 

anualmente no quarto domingo do mês de 

junho. 

 

 

 

Art. 1º. Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de Maceió 

o “Dia da Força Jovem Universal” a ser comemorado anualmente no quarto domingo do 

mês de junho”. 

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 26 de maio de 2021. 

 

_________________________________________________ 

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS 

Vereador de Maceió  
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JUSTIFICATIVA 

 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador. 

 

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei. 

 

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição.  

 

O Força Jovem Universal (comumente abreviado como FJU) é um grupo ligado 

à Igreja Universal do Reino de Deus, que desenvolve um trabalho assistencial de extrema 

relevância no seguimento jovem.  

 

Atualmente programa atende aproximadamente um milhão de jovens em todo o 

Brasil, sendo esse número de mais de mil jovens só em Maceió.   

 

Existem inúmeros projetos desenvolvidos pelo FJU, que vão desde 

conscientização e prevenção às drogas, prática de atividades esportivas, palestras com 

universitários, até atividades culturais e de lazer, como coral, teatro, banda, canto, dança, 

além de passeios turísticos e eventos musicais e eventos como: o Nocaute nas Drogas, 

Futshow, Luau FJU etc.  

 

A Força Jovem Universal é atualmente coordenada pelo Bispo Celso Junior e 

também presta assistência a dependentes químicos, moradores de rua, presidiários e 

vítimas de catástrofes naturais. 

 

Projetos desenvolvidos pela FJU: 

 

• Esportes FJU - futebol, basquete, vôlei, judô e muitas outras modalidades. 

• Cultura FJU - artes, dança, música, teatro. 

• Mídia FJU - atua na divulgação de todo o trabalho da Força Jovem Universal por 

meio de sites, blogs e redes sociais. 

• FJUni - um projeto que proporciona cursos gratuitos para os seus integrantes, 

como curso de libras, inglês, espanhol, japonês, russo, pré-vestibulares etc. Trata-

se de um movimento de juventude e cidadania, que tem como objetivo levar aos 

jovens, o conhecimento de seus direitos e deveres como cidadãos brasileiros.  
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• Uniforça FJU - É o Projeto responsável pela segurança e organização dos eventos 

da Força Jovem Universal. Através deste projeto são oferecidos aos seus 

integrantes, cursos por profissionais capacitados, aprendendo técnicas de defesa 

pessoal, primeiros socorros e de brigada de incêndio. 

• Help FJU - Com o lema: "Não te julgo, te ajudo" é um dos mais recentes projetos 

da FJU que vem com o intuito de ajudar dia a dia jovens que sofrem de depressão, 

automutilação e desejo de suicídio. 

 

Ante todo o exposto, considerando o importantíssimo trabalho desenvolvido pela 

FJU, bem como a concordância do texto constitucional com a presente proposição, 

conclamo o apoio dos meus pares nesta Casa Legislativa, com o intuito de aprovar o 

presente projeto de Lei. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 26 de maio de 2021. 

 

_________________________________________________ 

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS 

Vereador de Maceió  
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

  
Dispõe sobre a divulgação dos canais de 

denúncia de abuso e violência contra crianças e 
adolescentes nas teleaulas, videoaulas e aulas ao 

vivo via internet, disponibilizadas na Rede 
Pública de Ensino do município de Maceió. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE: 

Art. 1º Os canais de atendimento do “Disque 100”, para denúncia de abuso e violência 
contra crianças e adolescentes, deverão ser divulgados nas teleaulas, videoaulas e aulas ao vivo 

via internet disponibilizadas nas Redes Pública de Ensino do município de Maceió. 

 
Parágrafo único. Em caso de existência de outros canais de denúncia em nível municipal 

e/ou estadual, esses deverão ser informados para igual divulgação. 

 
Art. 2º A divulgação deverá ser feita de forma clara e com linguagem simples, 

assegurando, assim, a melhor publicidade para crianças e adolescentes quanto aos canais de 

denúncia. 

 

Art. 3º A divulgação deverá ser realizada de forma pedagógica, considerando a devida 

adequação à idade dos estudantes. 

 
Art. 4º O material a ser usado para divulgação deverá assegurar a máxima proteção de 

crianças e adolescentes, respeitando o preceituado na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

 

Olívia Coimbra Cerqueira Tenório 

Vereadora
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JUSTIFICATIVA 

 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que 

tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando a 

legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6º e ss. e 

o art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, 

confirmam esta competência legislativa. 

De acordo com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, dos 

159 mil registros feitos pelo Disque Direitos Humanos ao longo de 2019, 86,8 mil são de 

violações de direitos de crianças ou adolescentes, o que representa um aumento de quase 

14% em relação a 2018. A violência sexual figura em 11% das denúncias que se referem a 

esse grupo específico, o que corresponde a 17 mil ocorrências. Em comparação a 2018, o 

número se manteve praticamente estável, apresentando uma queda de apenas 0,3%. 

Infelizmente, esses crimes cometidos contra nossas crianças e adolescentes, os 

quais constituem uma realidade assustadora, em muitos casos, acontecem dentro da própria 

casa. A presente Proposição objetiva contribuir para o enfrentamento a esse tipo de abuso e 

violência, através da divulgação dos canais de denúncia nas teleaulas, videoaulas e aulas ao 

vivo via internet disponibilizadas na Rede Pública de Ensino do município de Maceió. 

Importa destacar o que dispõe o art. 227 da Constituição Federal de 1988: 

 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 

à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão.” 

 

Em consonância com o texto Constitucional, ressalta-se o que prevê a Lei Federal 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), em seu art. 4º: 

 

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 

do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
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dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Sendo assim, entende-se que a família é meio essencial à promoção da cidadania, 

contudo, dada a dinâmica de privacidade, própria das relações familiares, se faz necessário 

que crianças e adolescentes possuam ferramentas suficientes para que, caso exista um 

criminoso dentro de suas casas, provocando violências e abusos contra elas, seja ele 

membro da família ou não, possam tanto saber identificar o risco ou a violência sofrida, 

como também tenham acesso a todos os instrumentos possíveis para denunciar.  

Destaca-se que a proteção às crianças e adolescentes é pauta comum e de 

competência de todos os entes da federação, bem como de atuação necessária de todos os 

poderes, representando assim uma faceta essencial do município, qual seja, respeitar, 

proteger e promover os direitos da criança e do adolescente.  

É necessário ainda, alertar a importância da atenção a esse contexto 

principalmente diante do cenário de pandemia do COVID-19 e a suspensão, mesmo que 

temporária, de aulas presenciais para aulas à distância, implicando em uma maior presença 

de crianças e adolescentes no ambiente domiciliar, e por conseguinte, maior exposição ao 

meio considerado de maior incidência de práticas de abuso e violência sexual contra esse 

público.  

A UNICEF Infantil aponta, dentre tantas recomendações, que proceda com o 

aumento do compartilhamento de informações sobre serviços de referência e outros 

serviços de apoio disponíveis para crianças e adolescentes.  

Nota-se que teleaulas, vídeo aulas e aulas ao vivo via internet, disponibilizados 

pela rede pública educação são uma excelente ferramenta para propagação dessa 

informação, principalmente nesse período de maior vulnerabilidade, na medida em que, 

não só crianças e adolescentes passam a ter acesso aos canais de denúncias e consequente 

conscientização das violações, como também os demais integrantes da família, que em 

muitos casos voltaram a participar do processo de aprendizagem dos seus filhos, 

acompanhando não só os materiais enviados, aulas ministradas e realização de atividades. 

Desse modo, as medidas devem prevalecer quando as aulas retomarem 

presencialmente, sendo os canais informados no início ou final das aulas a critério do 

professor com o objetivo de incentivar denúncias e reverter esse quadro retrógrado de 

violência. 

Nesse contexto, deve-se levar em consideração que o Disque 100, é um canal de 

atendimento 24 horas para denúncias de casos de violência contra os direitos humanas 
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sendo predominantemente as denúncias relacionadas à violência e abuso contra crianças e 

adolescentes.  

Dessa forma, entendemos que a apresentação desta Proposição é de suma 

importância, tendo em vista que o Poder Público e a sociedade devem sempre adotar todas 

e quaisquer medidas que garantam a proteção e a segurança das crianças e dos 

adolescentes. 

Assim, solicitamos o apoio dos ilustres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei 

de grande relevância e alcance social. 
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